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Saboroso e invulgar: esses foram os 
dois primeiros qualificativos que me 
vieram à mente numa primeira leitura 
deste livro. 
Para quem gosta de pensar as cidades 
e nelas intervir, esta publicação apresenta 
um vasto e interessante leque de ideias, 
proclamações, projetos, intervenções, 
argumentos e opiniões que nos levam a 
recordar o que foi – e também a perceber 
o que não foi e, no limite, a vislumbrar o 
que poderia ter sido – a história recente 
de 10 anos de decisões e debates sobre 
políticas de ordenamento do território e 
urbanismo, consideradas aqui no seu sen-
tido mais amplo. Foi, pois, com manifesta 
satisfação que reavivei a minha memória 
e enriqueci o meu conhecimento sobre 
uma evolução que me importa particu-
larmente, sabendo que a pretensão desta 
publicação não é reconstituir de forma 
sistemática a história do ordenamento do 
território e urbanismo durante a década 
em causa (2005-2015), mas antes dis-
ponibilizar fragmentos que no seu todo 
permitem uma visão dinâmica e calei-
doscópica de muito do que entretanto 
ocorreu em Portugal neste domínio. E 
nesses fragmentos é possível encontrar 
todos os ingredientes habituais de uma 
boa saga: um conjunto quase épico de 
verdades e mitos, equívocos persistentes 
e insistências inúteis, batalhas ganhas e 
derrotas pesadas, heróis e anti-heróis. Um 
livro saboroso, portanto.
O livro é também invulgar: uma 
autoria de muitos autores (1+71), um 
texto de múltiplos textos (91 editoriais do 
Jornal Arquiteturas + 91 comentários). Ao 
colocar lado a lado os diversos editoriais 
publicados durante os dez anos acima 
referidos e os comentários efetuados 
a cada um deles por autores convida-
dos, João Pedro Costa propõe-nos uma 
publicação com várias leituras possíveis. 
Os prefaciadores de obras literárias têm a 
grande vantagem de as lerem em primeira 
mão. Cabe-lhes, também, o agradá-
vel ónus de as explorarem de distintas 
maneiras. Foi isso que fiz. E é curioso 
verificar como a leitura aos pares (edito-
rial + comentário), como o coordenador 
da publicação sugere, ou corrida, do 
conjunto dos editoriais, por um lado, e da 
totalidade dos comentários, pelo outro, 
suscita visões e apreciações distintas.
Comecemos pela leitura dos editoriais: 
afinal, são eles que estruturam, temporal-
mente e do ponto de vista dos conteúdos, 
o essencial do livro. 
Seria incorreto – e sobretudo injusto – 
ajuizar a missão, o interesse e o potencial 
impacto de um jornal exclusivamente 
através dos seus editoriais. Mas estes, pela 
sua natureza programática, definem uma 
orientação e vão marcando uma agenda. 
´Com sal mas sem pimenta, como diz o 
próprio, João Pedro Costa vai afirmando, 
de forma assertiva, clara e frontal, a sua 
posição em relação a vários temas, uns 
recorrentes (cidades, sistema de planea-
mento, reabilitação urbana, exercício das 
profissões de urbanista e arquiteto, organi-
zação administrativa, etc.), outros ditados 
pela espuma dos dias, pelo impulso da 
novidade ou pela premência da necessi-
dade (eficiência energética, ordenamento 
do espaço marítimo, alterações climáti-
cas, economia verde, etc.). Em geral, os 
editoriais acompanham de muito perto a 
ação governativa – o Jornal conviveu com 
3 governos constitucionais (do XVII ao 
XIX) -, ajuizando, alertando, sugerindo. 
Esta proximidade sistemática do conteúdo 
dos editoriais ao que os vários governos 
iam anunciando, decidindo e (não) con-
cretizando, num exercício de permanente 
fiscalização crítica, facilitou o escrutínio 
democrático por parte dos leitores, que 
encontravam na revista informação atua-
lizada e opiniões firmes a partir das quais 
era possível debater e avaliar decisões e 
iniciativas de forma mais robusta e con-
sistente. Simultaneamente, os editoriais 
revelam preocupações recorrentes: efi-
ciência administrativa, papel dos privados, 
autonomia das autarquias, proatividade 
da sociedade civil, estabilidade legislativa, 
responsabilização dos técnicos, transpa-
rência dos processos de decisão, qualifica-
ção profissional, etc. 
A agenda construída pelos suces-
sivos editoriais assenta, pois, em duas 
componentes principais: o escrutínio da 
ação governativa e uma grelha de leitura 
baseada num conjunto estável de preocu-
pações que, de forma talvez algo excessiva, 
poderemos considerar quase normativas. 
Mas os editoriais visavam igualmente 
antecipar debates, quer apelando à dis-
cussão de iniciativas e instrumentos ainda 
em preparação quer introduzindo temas 
emergentes. Em relação a esta último 
aspeto, vale a pena sublinhar que as altera-
ções climáticas são referidas pela primeira 
vez num editorial de 2010 e que a menção 
inicial ao ordenamento do espaço marí-
timo é de 2013.
A leitura corrida dos comentários 
aos editoriais dá-nos, inevitavelmente, 
uma visão distinta: por um lado, porque 
foram redigidos mais tarde (2016), o 
que permite uma leitura retrospetiva e 
distanciada dos assuntos em debate; por 
outro, porque envolveu múltiplos autores, 
o que garante a presença de pontos de 
vista diversificados. Grande parte dos 
comentários integra-se em duas categorias 
(que, aliás, podem coexistir num mesmo 
texto): atualização dos temas debatidos 
nos editoriais levando em conta as altera-
ções ou evoluções entretanto ocorridas, 
posição presente sobretudo nos textos de 
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especialistas, e justificação de decisões 
então tomadas, em particular por parte de 
protagonistas, diretos e indiretos, dessas 
decisões.
 Apesar da diversidade disciplinar dos 
comentadores, há observações recorrentes 
sobre erros persistentes e oportunidades 
perdidas, mas também o reconhecimento 
de passos dados na direção certa em múl-
tiplos domínios, mesmo que em alguns 
casos esses passos sejam classificados 
como tardios e tímidos. Os comentários 
centram-se principalmente na análise 
e avaliação de instrumentos (legais, 
financeiros, etc.), de processos (funciona-
mento da administração e dos mercados 
da reabilitação, do arrendamento ou da 
arquitetura, participação pública, etc.) 
e de procedimentos (o pesado sistema 
de planeamento e a complexa máquina 
burocrática), e não tanto em questões 
de natureza estrutural ou concetual. 
Significativamente, é a crise que se fez sen-
tir a partir de 2008/9 e a posterior inter-
venção da designada troika (Comissão 
Europeia, Banco Central Europeu e Fundo 
Monetário Internacional) que suscitam 
posições mais críticas e de fundo: umas 
realçando a insustentabilidade do modelo 
de expansão urbana prevalecente nas últi-
mas décadas e defendendo a necessidade 
de uma alteração do paradigma de desen-
volvimento das cidades e de intervenção 
pública neste domínio; outras denun-
ciando o sentido, o excesso ou a imaturi-
dade de medidas tomadas na sequência 
das exigências contidas no memorando de 
entendimento da troika.
A leitura por pares de textos – edi-
torial/comentário – permite realçar 
aspetos adicionais. De uma forma geral, 
não são muitos os comentários clara-
mente “críticos da crítica”, isto é, em que 
explicitamente se expressam discordâncias 
em relação às opiniões formuladas no edi-
torial comentado. Dois tipos de motivos 
podem contribuir para esse facto. Por um 
lado, a cultura de controvérsia, mesmo 
entre especialistas e ex-decisores políticos 
e técnicos, é ainda débil em Portugal. 
Para retomar designações utilizadas por 
alguns dos comentadores ao caracteriza-
rem o estilo do editorialista, também eles 
tendem a ser ´educados` e ´diplomatas`, 
eufemismos que, no caso dos comentá-
rios, podem esconder a nossa aversão ao 
dissenso, sobretudo quando se é convi-
dado a apreciar textos pelos próprios auto-
res. Por outro lado, temos pouco debate 
teórico e escasso pensamento disruptivo 
no domínio do ordenamento do território 
e do urbanismo em Portugal. Ao colocar 
no centro do debate questões instrumen-
tais, processuais e procedimentais em 
detrimento de opções teórico-ideológicas, 
tende a gerar-se uma atmosfera superficial 
de consenso tanto em termos de diagnós-
tico como de críticas: afinal, quem não 
defende uma administração mais eficiente, 
procedimentos mais simplificados, mais 
clareza e estabilidade legislativa ou maior 
flexibilidade do sistema de planeamento? 
Se não fossem algumas idiossincrasias 
pessoais e os efeitos da crise, o debate 
sobre ordenamento do território e urba-
nismo em Portugal tenderia a inscrever-se 
maioritariamente no que hoje se designa 
por ´visão pós-política`: uma perspetiva 
que questiona mais os meios do que os 
fins e que centra a sua atenção na eficiên-
cia e eficácia de soluções organizacionais 
e técnicas e no alinhamento acrítico com 
agendas globais, descurando ou subal-
ternizando as componentes teórica (sim, 
há conceções teóricas muito distintas no 
domínio do ordenamento do território 
e do urbanismo), política (pressupostos, 
prioridades, opções) e cultural (valores, 
atitudes, comportamentos).
Este comentário leva-nos a retomar 
uma afirmação efetuada no início do 
Prefácio: o conjunto de 91 editoriais e 
respetivos comentários críticos permi-
tem perceber o que foi o debate sobre 
ordenamento do território e urbanismo 
ocorrido em Portugal entre 2005 e 2015, 
mas também o que não foi e, mesmo, o 
que poderia ter sido. Esta observação é 
particularmente relevante se tivermos 
em conta que os 71 convidados cobrem 
uma parte muito significativa da comuni-
dade que no nosso país influencia, direta 
ou indiretamente, a agenda do orde-
namento do território e do urbanismo 
através das suas ideias e das suas práticas 
profissionais.
O Jornal Arquiteturas não é, nem 
nunca pretendeu parecer ser, uma revista 
científica. Não se lhe poderia exigir, por 
isso, que atribuísse grande centralidade 
a debates de natureza teórico-concetual. 
Por outro lado, o Jornal Arquiteturas 
direcionava-se para leitores nacionais e 
assumiu como missão o importante papel 
de “intermediação crítico-informativa” 
entre “o que aí vinha” (decisões toma-
das no âmbito dos diversos governos) e 
aquilo que se considerava ser as neces-
sidades do país e dos profissionais deste 
domínio interdisciplinar, embora com 
destaque para os urbanistas e arquite-
tos. Também não se lhe poderia exigir, 
portanto, que introduzisse os leitores nos 
debates que entretanto ocorriam noutros 
países sobre estes mesmos temas. No 
entanto, e embora essa não seja a visão de 
João Pedro Costa, talvez a revista tenha 
transmitido a leitores mais apressados 
ou distraídos uma conceção demasiado 
técnica, procedimental e nacional das 
políticas de ordenamento do território e 
de urbanismo. 
Deste ponto de vista, deve sublinhar-se 
que este livro é não só saboroso e invulgar, 
como muito oportuno. A sua oportuni-
dade tem duas faces. A primeira, porque 
mais evidente e imediata, é resgatar uma 
memória, não de forma heróica e pessoal 
mas convocando, como coautores, um 
leque alargado e qualificado de membros 
da diversificada comunidade epistémica 
do ordenamento do território e urba-
nismo. Assim se combate o esquecimento 
e, por esta via, a tentação de tudo reco-
meçar como se não houvesse um passado 
com sucessos, erros e aprendizagens 
suficientemente relevantes para não serem 
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esquecidos. A segunda face, menos direta 
e intuitiva, decorre do reconhecimento de 
que a recente crise não é um mero interlú-
dio do período de vigência de um modelo 
de desenvolvimento urbano e territorial a 
retomar assim que possível, mas antes um 
sério aviso de que teremos de alterar radi-
calmente muitas das conceções, objetivos, 
prioridades e instrumentos que aprende-
mos, definimos e praticámos nas últimas 
décadas. O ordenamento do território e 
o urbanismo ´pós-crise` não são apenas 
´pós-expansão`. Terão de incluir novos 
desígnios e novas práticas por parte de 
todos: especialistas e cidadãos, técnicos e 
decisores políticos, instituições públicas e 
operadores privados. E é, justamente, para 
valorizarmos adequadamente as memó-
rias do passado e construirmos novos 
entendimentos sobre os territórios e as 
cidades que precisamos de mais debate 
teórico e de mais estudos comparativos de 
políticas, sistemas de planeamento e inter-
venções de diversos países. A memória 
como antídoto do esquecimento, a visão 
como fator-chave de mudança transfor-
madora: esta é, talvez, a mensagem prin-
cipal deste livro, que nos ajuda a fechar 
reflexivamente um ciclo e, assim, nos 
permite abrir criticamente um novo ciclo, 
tão desconhecido enquanto destino como 
conhecido nas suas raízes e nos vários 
obstáculos com que se irá defrontar.
A construção coletiva deste novo 
ciclo não será tarefa fácil. Ela não se faz 
sozinha, o que significa que teremos de 
mobilizar novos aliados e companhei-
ros de trabalho. Não pode ser imposta, 
o que implica organização, informação, 
credibilidade, persuasão e capacidade de 
negociação. E é irrealizável num quadro 
político que não coloque o ordenamento 
do território e o urbanismo no centro 
das suas políticas de desenvolvimento 
(incluindo a dimensão económica). 
A orgânica inicial do XIX Governo 
Constitucional (2011) atribuiu ao ordena-
mento do território e urbanismo o último 
lugar de um comboio com demasiadas 
carruagens. A Política de Cidades dei-
xou, até, de ter direito a lugar marcado. 
Desde a remodelação de 2013 a situação 
melhorou, mas ainda hoje continua longe 
de ser satisfatória. Precisamos de um 
novo Jornal Arquiteturas e do impulso 
proporcionado por uma nova geração de 
editoriais? Necessitamos, sem dúvida, de 
uma discussão pública mais informada, 
como sublinha insistentemente João 
Pedro Costa. Para começar, leia, primeiro 
com a vertigem de quem quer conhecer 
o veredicto final e depois com o tempo 
lento de quem procura compreender em 
profundidade as implicações do que foi 
escrito, o capítulo final deste livro: Pensar 
a cidade, apontamentos de um compro-
misso em aberto. Como ponto de partida, 
está lá quase tudo…
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